
CCJ do Senado aprova texto da Comissão da Verdade
Projeto agora segue para 
votação no plenário da 
Casa; dois senadores 
já avisaram que vão 
apresentar emendas
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A Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) do Senado apro- 
vou ontem o parecer do senador

Aloysio Nunes Ferreira (PSDB- 
SP) ao projeto de lei do Executi- 
vo que cria a Comissão da Verda- 
de, que investigará graves viola- 
ções de direitos humanos, ocorri- 
das no período de 1946 a 1988.

Aloysio manteve o texto apro- 
vado pelos deputados, que teve a 
redação final costurada na Câma- 
ra com os ministros José Eduar- 
do Cardozo (Justiça) e Maria do 
Rosário (Direitos Humanos).

O líder do governo, Romero Ju-

cá (PMDB-RR), vai pedir que o 
projeto tramite em regime de ur- 
gência, seguindo diretamente ao 
plenário. Jucá tem o apoio de to- 
dos os líderes partidários, da ba- 
se aliada e da oposição.

O senador Randolfe Rodri- 
gues (PSOL-AP) deve apresen- 
tar uma emenda para ampliar o 
prazo dos trabalhos da comis- 
são, que será de dois anos. E o 
senador Pedro Taques (PDT- 
MT) promete apresentar emen-

da para proibir que militares inte- 
grem a comissão.

Aloysio cogitou restringir o 
prazo de investigação para o pe- 
ríodo do regime militar, de 1954 
a 1985, mas preferiu manter a ver- 
são da Câmara, que preservou o 
texto original do Executivo. Enti- 
dades da sociedade civil de defe- 
sa dos direitos humanos alegam 
que o período - 1946 a 1988 - é 
muito abrangente e pode disper- 
sar o trabalho da comissão.

O texto aprovado prevê que a 
comissão poderá requisitar in- 
formações a órgãos do poder pú- 
blico, convocar testemunhas e 
determinar a realização de perí- 
cias. Não poderão ser indicadas 
para a comissão pessoas com car- 
go executivo em partidos, cargo 
comissionado ou que não pos- 
sam atuar com imparcialidade. 
A investigação não servirá para a 
punição porque a comissão está 
sujeita à Lei da Anistia.
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